
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 292.901 - RS (2013/0029043-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE -  SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERÔNICA ANDRADE AVELINE NUNES 
ADVOGADO : CLÁUDIA FACHEL SOARES LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE LOCAL. 
ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL RECONHECIDA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
EM AMBIENTE DOMICILIAR OU AMBULATORIAL. SÚMULA 83/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AFASTAMENTO. RECURSO 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento pacífico deste Tribunal Superior, é 
permitido à Corte a quo adentrar no mérito do recurso especial ao efetuar 
o juízo de admissibilidade.

2. Incide o enunciado da Súmula 83/STJ quando o Tribunal de origem 
adotou o entendimento pacificado no âmbito desta Corte Superior.

3. É abusiva a cláusula contratual que determina a exclusão do 
fornecimento de medicamentos pela operadora do plano de saúde tão 
somente pelo fato de serem ministrado em ambiente ambulatorial ou 
domiciliar.

4. Não se tem por configurado o vício da omissão quando o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
exame, não havendo confundir omissão com decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

5. A contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração ou o 
acolhimento de violação do artigo 535 do CPC é aquela existente entre a 
fundamentação e o dispositivo, relatório e fundamentação, dispositivo e 
ementa ou ainda entre seus tópicos internos.

6. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

7. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 292.901 - RS (2013/0029043-3)
  

AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE -  SOCIEDADE COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO LTDA 

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERÔNICA ANDRADE AVELINE NUNES 
ADVOGADO : CLÁUDIA FACHEL SOARES LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por UNIMED PORTO ALEGRE - 

SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA contra decisão desta relatoria 

que negou provimento a agravo em recurso especial.

De início, sustenta a ora agravante que o Desembargador da Corte local invadiu 

a competência deste Tribunal ao adentrar no mérito da insurgência recursal por ocasião da 

decisão de admissibilidade do apelo especial.

Alega, ainda, a inaplicabilidade do enunciado da Súmula 83/STJ e reitera a 

violação ao art. 535 do CPC pelo Tribunal de origem.

Por fim, argumenta que o contrato entabulado entre as parte possui cláusulas 

expressas em relação à não cobertura do fornecimento de medicamento em âmbito 

domiciliar, prática, inclusive, corroborada pela Lei 9.656/98 bem como por resolução e 

parecer técnico da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão ou a submissão do 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 292.901 - RS (2013/0029043-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE -  SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERÔNICA ANDRADE AVELINE NUNES 
ADVOGADO : CLÁUDIA FACHEL SOARES LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE LOCAL. 
ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL RECONHECIDA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
EM AMBIENTE DOMICILIAR OU AMBULATORIAL. SÚMULA 83/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AFASTAMENTO. RECURSO 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento pacífico deste Tribunal Superior, é 
permitido à Corte a quo adentrar no mérito do recurso especial ao efetuar 
o juízo de admissibilidade.

2. Incide o enunciado da Súmula 83/STJ quando o Tribunal de origem 
adotou o entendimento pacificado no âmbito desta Corte Superior.

3. É abusiva a cláusula contratual que determina a exclusão do 
fornecimento de medicamentos pela operadora do plano de saúde tão 
somente pelo fato de serem ministrado em ambiente ambulatorial ou 
domiciliar.

4. Não se tem por configurado o vício da omissão quando o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
exame, não havendo confundir omissão com decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

5. A contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração ou o 
acolhimento de violação do artigo 535 do CPC é aquela existente entre a 
fundamentação e o dispositivo, relatório e fundamentação, dispositivo e 
ementa ou ainda entre seus tópicos internos.

6. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

7. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO
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O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação.

3. De início, a alegação de que a Corte estadual teria invadido a competência do 

STJ deve ser afastada, uma vez que, de acordo com o entendimento pacífico deste Tribunal 

Superior, é permitido à Corte a quo adentrar no mérito do recurso especial ao efetuar o juízo 

de admissibilidade. Nesse sentido: AgRg no Ag 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, DJ de 04/09/2000 e AgRg nos EDcl no Ag 521.808/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 

de 03/05/2004.

4. Para sustentar a inaplicabilidade do enunciado da Súmula 83/STJ, o ora 

agravante colaciona julgados da Terceira Turma deste Tribunal que trata da legalidade de 

cláusula que limite os direitos do consumidor em contrato de plano de saúde (fls. 287/288). 

No entanto, a decisão agravada aplica jurisprudência específica sobre matéria, 

em que esta Corte pronunciou expressamente sobre a abusividade de cláusula contratual 

que determina a exclusão do fornecimento de medicamentos pela operadora do plano de 

saúde tão somente pelo fato de serem ministrado em ambiente ambulatorial ou domiciliar. 

Confira-se os precedentes colacionados:

__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DESTINADO À 
QUIMIOTERAPIA MINISTRADA EM AMBIENTE DOMICILIAR. RECUSA. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes à solução da lide, pronunciando-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos autos.
2. É abusiva a cláusula contratual que exclui da cobertura do plano de 
saúde o fornecimento de medicamento para quimioterapia tão somente pelo 
fato de ser ministrado em ambiente domiciliar.
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 147.376/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 14/12/2012)
__________
AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - RECUSA DE 
COBERTURA DOS MEDICAMENTOS CORRELATOS AO TRATAMENTO DE 
QUIMIOTERAPIA, MINISTRADOS EM AMBIENTE DOMICILIAR - 
IMPOSSIBILIDADE - ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA RESTRITIVA - 
VERIFICAÇÃO - AGRAVO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1137474/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 03/03/2010)
__________

Documento: 1219288 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2013 Página  5 de 4



 
 

 

5. Ademais, a decisão impugnada afastou a alegada violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil nos seguintes termos:

2. Inicialmente, rejeita-se a alegada contrariedade ao art. 535, I e II, do CPC.
2.1. Não se tem por configurado o vício da omissão quando o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
exame, não havendo confundir omissão com decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2.2. Também não se revela o vício da contradição. A contradição que 
autoriza o manejo de embargos de declaração ou o acolhimento de violação 
do artigo 535 do CPC é aquela existente entre a fundamentação e o 
dispositivo, relatório e fundamentação, dispositivo e ementa ou ainda entre 
seus tópicos internos, e não à que diz respeito à linha de fundamentação 
adotada no julgado, em face de possível error in iudicando.

6. Dessa forma, à vista dos argumentos acima expendidos, impõe-se a 

manutenção agravada.

7. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0029043-3 AREsp 292.901 / RS

Números Origem:  00110901212605  10801844359  10901212605  12126016320098210001  70025850413  
70036364800  70047447453  70048313639

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE -  SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERÔNICA ANDRADE AVELINE NUNES
ADVOGADO : CLÁUDIA FACHEL SOARES LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE -  SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERÔNICA ANDRADE AVELINE NUNES
ADVOGADO : CLÁUDIA FACHEL SOARES LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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